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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL
DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
/
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 28 de maio de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO PRESENTES as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-3081/13); e os Artigos 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos, e 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e que os Chefes de Estado e de Governo, em diversas oportunidades, manifestaram-se a favor de que se continuasse “apoiando e fortalecendo o funcionamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”;

DESTACANDO COM SATISFAÇÃO a produtividade progressiva e significativa, bem como a eficiência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no exercício de suas funções contenciosas, que se traduziu em uma redução considerável do tempo destinado à solução dos casos de que tomou conhecimento; a contribuição e o impacto da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, tanto no nível regional, como no nacional, e a importância de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos tenha realizado períodos extraordinários de sessões na Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai, o que fortaleceu consideravelmente a aproximação da Corte com as instituições nacionais,  a sociedade civil e outros atores sociais. Além disso, em 2012, a Corte realizou um período extraordinário de sessões na cidade de Guayaquil, Equador, tendo sido esta a primeira vez que um período de sessões foi realizado fora da capital de um estado membro; e

LEVANDO EM CONTA as consideráveis necessidades financeiras enfrentadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para seu adequado funcionamento, como consta da “Diretrizes Estratégicas 2011-2015 – Fortalecendo a Justiça Interamericana por meio de um financiamento previsível e harmônico”,
RESOLVE:

1.
Tomar nota das Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-3181/13) e transmiti-las a esse órgão.

2.
Reafirmar o valor essencial do trabalho e da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos no Hemisfério e do Estado de Direito, bem como a importância da divulgação efetiva de suas decisões em todos os Estados membros.

3.
Insistir na disposição de que a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) assuma, a partir do exercício fiscal de 2014, os custos de tradução das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para todos os idiomas oficiais, desse modo garantindo que todos os habitantes do Hemisfério a elas tenham pleno acesso.

4.
Reiterar que, a fim de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembleia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados membros a ela prestem, oportunamente, as informações que solicita.

5.
Reafirmar a importância:

a) da função consultiva e contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos;
b) da realização de períodos de sessões fora da sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos em virtude de sua importância para a divulgação e o conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, em especial o trabalho da Corte;

c) da realização de audiências de supervisão do cumprimento de sentenças, por ser um dos mecanismos mais eficazes desenvolvidos para dar andamento ao referido cumprimento;

d) da efetivação da figura do Defensor Público Interamericano e do Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas, ações, entre outras, mediante as quais se fortalece o acesso à justiça interamericana;
e) das atividades de capacitação destinadas a juízes e a outros operadores de justiça, realizadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para promover a efetiva aplicação do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito interno.

6.
“Reafirmar seu compromisso de alcançar o funcionamento pleno do SIDH por intermédio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA), sem que se prejudique o financiamento dos outros mandatos da Organização. Até que se cumpra esse compromisso, convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras instituições a continuar fazendo contribuições voluntárias, de acordo com as Diretrizes da Corte Interamericana de Direitos Humanos 2010-2015 e do Plano Estratégico da CIDH 2011-2015, preferencialmente sem fins específicos”. (Parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 1 (XLIV-E/13)).
7.
Agradecer à Colômbia, à Costa Rica, ao Chile, e ao México, e ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), que realizaram contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e aos Observadores Permanentes da Espanha, da Noruega e da Dinamarca que, por meio de projetos de cooperação, apoiam e financiam de maneira significativa a Corte. Agradecer também a cooperação técnica da França e da Alemanha, mediante a designação de um advogado para trabalhar na Secretaria da Corte.


8.
Incentivar os Estados membros a que continuem convidando a Corte Interamericana de Direitos Humanos para realizar períodos de sessões fora de sua sede.

9.
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que contribuam para o Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas da Corte Interamericana de Direitos Humanos, agradecendo as contribuições da Noruega, da Colômbia e da Dinamarca.

10.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos demais instrumentos do Sistema, inclusive a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ
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1.
sobre Direitos Humanos em virtude da deterioração observada na atuação dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Em sua opinião, a CIDH e a Corte IDH devem ser refundadas devido à parcialidade, à politização e à atitude discriminatória e seletiva que assumiram contra governos progressistas. Essas características destruíram a credibilidade dessas instituições, que um dia se apoiaram em valores éticos e no compromisso com a proteção dos direitos humanos. 
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�.	A República Bolivariana da Venezuela reitera seu fiel compromisso com a promoção, proteção e defesa dos direitos humanos bem como com sua decisão de denunciar a Convenção Americana (...)
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